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P O D E R  E X E C U T I V O
Atos do Prefeito

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS DECRE-
TOU E EU SANCIONO A SEGUINTE:

LEI Nº 6.704 de 09 de dezembro de 2009

Institui procedimento para atualização de 
créditos da Fazenda Pública Municipal e dá 
outras providências.

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a atu-
alizar monetariamente todos os créditos da Fazenda 
Municipal, tributários ou não, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida ativa, em 5% (cinco por 
cento), a partir do próximo exercício fiscal.

Parágrafo Único – O índice de atualização 
monetária do Imposto Sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana incidirá sobre o valor venal dos 
imóveis, edificados ou não.

Art. 2º – Atendendo ao disposto na Lei Federal nº 
10.192, de 14 de fevereiro de 2001, todos os créditos que, 
na legislação municipal, estiverem expressos em Unidade 
Fiscal de Petrópolis – UFPE, deverão ser convertidos em real 
e atualizados monetariamente pelo índice estabelecido no 
caput do art. 1º desta Lei, por ocasião de sua exigibilidade.

Parágrafo único – Para efeitos de conversão da 
UFPE em real, fica estipulado que 01 (uma) Unidade 
Fiscal, devidamente atualizada, passa a valer R$ 78,42 
(setenta e oito reais e quarenta e dois centavos), a 
partir do próximo exercício fiscal.

Art. 3º – Os procedimentos de que trata esta Lei serão 
adotados, sem prejuízo de incidência de multas e juros 
moratórios, previstos na legislação fiscal do município.

Art. 4º – Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2010, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos a quem o conhecimen-
to da presente Lei competir que a executem e façam 
executar, fiel e inteiramente como nela se contém.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 09 de 
dezembro de 2009.

PAULO MUSTRANGI
Prefeito

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS DECRE-
TOU E EU SANCIONO A SEGUINTE:

LEI Nº 6.705 de 09 de dezembro de 2009

Cria o “Conselho Municipal de Promoção da 
Igualdade Racial” no Município de Petrópolis.

Art. 1º – Fica Criado o Conselho Municipal de Pro-
moção da Igualdade Racial – COPIR, órgão colegiado de 
caráter consultivo, que tem por finalidade propor, em 
âmbito nacional, políticas de promoção da igualdade 
racial com ênfase na população negra e outros segmen-
tos étnicos da população brasileira, com o objetivo de 
combater o racismo, o preconceito e a discriminação 
racial e de reduzir as desigualdades raciais, inclusive 
no aspecto econômico e financeiro, social, político e 
cultural, ampliando o processo de controle social sobre 
as referidas políticas, vinculado ao Gabinete do Prefeito.

Art. 2º – Compete ao Conselho Municipal de 
Promoção da Igualdade Racial – COPIR:

I – participar na elaboração de critérios e parâme-
tros para a formulação e implementação de metas e 
prioridades para assegurar as condições de igualdade 
à população negra e de outros segmentos étnicos da 
população brasileira;

II – propor estratégias de acompanhamento, 
avaliação e fiscalização, bem como a participação 
no processo deliberativo de diretrizes das políticas de 
promoção da igualdade racial, fomentando a inclusão 
da dimensão racial nas políticas públicas desenvolvidas 
em âmbito nacional;

III – apreciar anualmente a proposta orçamen-
tária da Coordenadoria Municipal de Promoção da 
Igualdade Racial – COMPIR e sugerir prioridades na 
alocação de recursos;

IV – apoiar a Coordenadoria Municipal de Pro-
moção da Igualdade Racial na articulação com outros 
órgãos da administração pública federal e os governos 
estadual, municipal e do Distrito Federal;

V – recomendar a realização dos estudos, debates 
e pesquisas sobre a realidade da situação da população 
negra e de outros segmentos étnicos do Município com o 
objetivo a contribuir na elaboração de propostas públicas 
que visem à promoção da igualdade racial e a eliminação 
de todas as formas de preconceito e discriminação;
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VI – propor a realização e acompanhar o processo 
organizativo da conferência municipal de promoção 
da igualdade racial, bem como

participar de eventos que tratem de políticas 
públicas de interesse da população negra e de outros 
segmentos étnicos da população brasileira;

VII – zelar pelas deliberações das conferências 
nacionais de promoção da igualdade racial;

VIII – propor o desenvolvimento de programas e 
ações governamentais com vistas à implementação de 
ações de promoção da igualdade racial;

IX – articular-se com órgãos e entidades públicas ou 
privadas, não representados no COPIR, visando estabele-
cer o intercâmbio para a promoção da igualdade racial;

X – zelar pelos direitos culturais da população ne-
gra, especialmente pela preservação da memória e das 
tradições africanas e afro-brasileiras, bem como dos 
demais segmentos étnicos constitutivos da formação 
histórica e social do povo brasileiro;

XI – zelar, acompanhar e propor medidas de defesa 
de direitos de indivíduos e grupos étnico-raciais afetados 
por discriminação racial e demais formas de intolerância;

XII – propor a atualização da legislação relaciona-
da com as atividades de promoção da igualdade racial;

XIII – definir suas diretrizes e programas de ação;

XIV – elaborar seu regimento interno e decidir 
sobre as alterações propostas por seus membros;

XV – definir suas diretrizes e programas de ação;

Parágrafo único. Fica facultado ao COPIR propor 
a realização de seminários ou encontros regionais 
sobre temas constitutivos de sua agenda, bem como 
estudos sobre a definição de convênios na área da 
promoção da igualdade racial a serem firmados pela 
Coordenadoria Municipal de Promoção da Igualdade 
Racial – COMPIR com organismos nacionais e inter-
nacionais públicos e privados.

Art. 3º – O COPIR é será composto por 18 mem-
bros, sendo 09 (nove) representantes do Poder Público 
e 09 (nove) representantes da Sociedade Civil:

I – Poder Público:

a) 02 (dois) representantes da Coordenadoria Municipal 
de Promoção da Igualdade Racial – COMPIR;

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Educação;

c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

d) 01 (um) representante Secretaria Municipal de Trabalho, 
Assistência Social e Cidadania – SETRAC;

e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer;

f) 01 (um) representante da Fundação de Cultura e 
Turismo;

g) 01(um) representante do Gabinete do Prefeito;

h) 01 (um) representante da Coordenadoria da Mulher.

II – Sociedade Civil:

–  03 (três) representantes de entidades ligadas à 
promoção da igualdade racial;

–  02 (dois) representantes das Associações de Mora-
dores de Petrópolis;

–  01(um) representante das Universidades situadas 
no Município;

–  01 (um) representante do Conselho das Mulheres 
(COMDIM),

–  01 (um) representante do Movimento Sindical;

–  01 (um) representante de entidade cultural.

§ 1º – Os membros de que trata o inciso I, e seus 
respectivos suplentes, serão indicados pelo Chefe do 
Poder Executivo.

§ 2º – Os membros de que trata o inciso II, e seus 
respectivos suplentes, serão eleitos em assembleia 
convocada para este fim.

§ 3º – Os membros de que tratam os incisos II e 
III exercerão mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução.

§ 4º – A entidade civil terá o prazo de 15 (quinze) 
dias para indicar seus representantes titular e suplente, 
formalmente, por escrito, com a qualificação de ambos.

Art. 4º – As reuniões ordinárias do COPIR, ressalva-
das as situações de excepcionalidade, deverão ser convo-
cadas com antecedência mínima de sete dias úteis, com 
pauta previamente comunicada aos seus integrantes.

Art. 5º – O COPIR formalizará suas deliberações 
por meio de resoluções, que serão publicadas no Diário 
Oficial do Município.

Art. 6º – O COPIR poderá instituir grupos temáti-
cos e comissões, de caráter permanente ou temporá-
rio, destinados à elaboração de estudos e propostas 
que serão submetidos à apreciação do Conselho.

§ 1º – O ato de criação de grupo temático ou 
comissão deverá especificar seus objetivos, compo-
sição e o prazo para a conclusão dos trabalhos ou 
apresentação de relatórios periódicos.

§ 2º – O COPIR poderá convidar técnicos, especia-
listas, representantes de órgãos e entidades públicas 
ou privadas para acompanhar e participar dos traba-
lhos dos grupos temáticos e comissões.

Art. 7º – As reuniões ordinárias ou extraordinárias 
do COPIR serão abertas a toda sociedade.

Art. 8º – O regimento interno do COPIR será 
aprovado por resolução, e suas posteriores alterações 
deverão ser formalizadas ao Presidente do Conselho, 
que as submeterá à decisão do colegiado.

Art. 9º – Poderão ser convidados a participar das reuni-
ões, personalidades e representantes de órgãos e entidades 
públicas e privadas, bem como outros técnicos, sempre que 
a pauta constar temas de suas áreas de atuação.

Art. 10 – A participação nas atividades do COPIR, 
dos grupos temáticos e das comissões será considera-
da função relevante e não será remunerada.

Art. 11 – O Regimento Interno do COPIR será 
aprovado por resolução, e suas posteriores alterações 
deverão ser formalizadas e entregues ao Presidente do 
Conselho, que as submeterá à decisão dos Conselheiros.

Art.12 – O apoio administrativo e os meios ne-
cessários à execução dos trabalhos do COPIR, serão 
prestados pela Coordenadoria Municipal de Promoção 
da Igualdade Racial.

Art 13 – A presente Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos a quem o conhecimen-
to da presente Lei competir que a executem e façam 
executar, fiel e inteiramente como nela se contém.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 09 de 
dezembro de 2009.

PAULO MUSTRANGI
Prefeito

DECRETO Nº 150 de 09 de dezembro de 2009.

Considera Ponto Facultativo os dias 24 e 31 de 
dezembro de 2009, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Petrópolis, usando de 
suas atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º – Fica considerado Ponto Facultativo em 
todas as repartições públicas municipais, os dias 24 e 
31 de dezembro de 2009.

Art. 2º – As exceções a serem observadas, quanto 
aos serviços essenciais, serão definidas pelos titulares 
das respectivas Secretarias. 

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 09 de 
dezembro de 2009.

PAULO MUSTRANGI
Prefeito

HENRY DAVID GRAZINOLI
Procurador Geral

LEÔNIDAS SAMPAIO FERNANDES JÚNIOR
Secretário de Administração e de Recursos Humanos

DESPESAS COM PUBLICIDADE
Novembro/2009

(Art. 37, §§ 1° e 2° da LOM)

Administração Direta ...............R$ 85.000,00

ANDRÉIA CONSTANCIO
Coordenadora de Comunicação Social

Secretaria de Governo

NÚCLEO DE APOIO AOS CONSELHOS E COMISSÕES

CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA
DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA

CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Conselheiros Titulares e 
Suplentes do Conselho Municipal de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDDPI, para 
a Reunião Ordinária do mês de dezembro, a 
ser realizada no dia 15/12/2009, com início às 
17h30, no Auditório da SETRAC, situada à Rua 
Aureliano Coutinho, n° 81, Sl. Centro, Petrópo-
lis, RJ, tendo como pauta os seguintes assuntos:

1) Aprovação das Atas pendentes.

2) Fundo Municipal do Idoso.

3) Alteração da Lei de Criação.

4) Visitas e Denúncias Recebidas.

5) Assuntos Gerais.

GABRIELA DE ALMEIDA FALCONI
Presidente do CMDDPI

Secretaria de Administração 
e de Recursos Humanos

DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS,
SERVIÇOS GERAIS E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE CEMITÉRIOS

Para tratar assunto de seus interesses, o Diretor do 
DESUP, solicita o comparecimento, urgente, das pessoas 
responsáveis pela locação de gavetões ocupados pelos inu-
mados abaixo relacionados, à Administração do Cemitério 
Municipal, até as datas de vencimento, impreterivelmente.


